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RESUMO
O objetivo desta pesquisa qualitativa foi identificar e analisar as semelhanças e diferenças nos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento de competências de estudantes, participantes nos programas extracurriculares Empresa Júnior (EJ), Ini-
ciação Científica (IC) e Programa de Educação Tutorial (PET). A investigação foi realizada com 15 estudantes dos cursos de 
Graduação em Administração, matutino e noturno, da Universidade Federal do Espírito Santo. A coleta de dados foi feita por 
meio de entrevistas semiestruturadas. Os dados foram analisados seguindo o protocolo de análise qualitativa proposto por 
Gibbs (2009). Os achados sugerem que os processos de aprendizagem, vistos sob as lentes das aprendizagens situadas, so-
cial, informal e incidental, contribuíram com o desenvolvimento de competências sociais, de gestão, de resolução de proble-
mas, de comunicação e de investigação científica. Esta pesquisa destaca a importância dos programas extracurriculares como 
recursos que potencializam o desenvolvimento de competências dos estudantes. Isso ocorre, em grande medida, porque 
esses programas proporcionam a possibilidade de os acadêmicos realizarem a aproximação entre teoria e prática, contribuin-
do para o preenchimento das lacunas de formação existentes no modelo tradicional de ensino/aprendizagem universitário, 
baseada na transmissão/reprodução de conteúdo.
Palavras-chave: Aprendizagem organizacional. Competências profissionais. Ensino em Administração. Programas extracurric-
ulares.

LEARNING COMPETENCES BEYOND THE CLASSROOM: THE ROLE OF EXTRACURRICULAR PROGRAMS

ABSTRACT
This qualitative research aims to identify and analyze the similarities and diferences both in learning processes and com-
petencies development of students participating on Junior Enterprise, Scientific Initiation and Tutorial Education programs. 
The research was conducted with 15 business students from Federal University of Espírito Santo. Data was collected using 
semi-estructured interviews and analyzed using the qualitative analysis protocol suggested by Gibbs (2009). The findings 
suggest that learning processes, viewed through the lens of situated, social, informal and incidental learning, contributed to 
the development of diverse competencies (social, managerial, problem solving, communication and scientific research). This 
research highlights the importance of extracurricular programs as resources that enhance student’s skills development. This 
is largely because these programs provide the possibilty for academics to bring togheter theory and practice, contributing to 
fill the gaps in the traditional teaching/learning model based on the transmition/reprodution of content.
Keywords: Organizational learning. Professional competence. Teaching in Administration; Extracurricular programs.
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Nas últimas décadas diversas mudanças sociais têm transformado o contexto or-
ganizacional. A introdução de novas tecnologias, a competitividade e a valorização do 
conhecimento são fenômenos que transformaram a maneira de as pessoas trabalha-
rem. No contexto educacional, essas transformações têm colocado em xeque o ensino 
tradicional e induzido diversas inovações metodológicas. Nesse sentido, alguns autores 
têm ressaltado o papel importante que deve ser desempenhado pelas universidades na 
preparação dos jovens para o mercado de trabalho (CALOTA; ILIE, 2013).

As transformações educacionais sugerem novas metodologias de ensino e apren-
dizagem para desenvolvimento de competências. É nesse momento que os processos 
formativos do ensino superior, passam a ser questionados. Perrenoud (1999) levantou 
diversas críticas ao ensino conteudista, focado apenas na transmissão de informações. 
Para este autor, as discussões sobre as mudanças no mundo do trabalho, que fizeram 
emergir a ideia de um novo trabalhador, deram luz à noção de competência na área de 
educação. Também reanimou o velho debate: As universidades devem formar cabeças 
bem cheias ou cabeças benfeitas? Colocado de outra forma, as instituições de ensino 
deveriam desenvolver competências ou limitarem-se à transmissão de conhecimentos? 
Os currículos deveriam percorrer um campo o mais amplo possível de conhecimentos 
ou limitariam esse espectro, abrindo espaço para situações práticas que estimulassem 
sua mobilização?

No contexto brasileiro, as mudanças sobre a perspectiva da educação por compe-
tências passaram do campo das ideias e debates acadêmicos para a fase de instituição. 
A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 e especifi-
camente por meio do Parecer n. 776/97, o Conselho Nacional de Educação deu início 
ao processo de discussão que criou as novas diretrizes para um novo currículo para os 
cursos de Graduação no Brasil (NICOLINI, 2003). As mudanças instituídas pelos marcos 
legais no Brasil, portanto, buscaram, entre outros aspectos, criar um ensino superior em 
Administração baseado em competências.

Assim, o argumento deste estudo pode ser comparado com a perspectiva adota-
da por Mintzberg e Gosling (2003), que ao pesquisarem sobre competências gerenciais 
em um programada de educação de gestores, constataram que a educação para o de-
senvolvimento de competências gerenciais deve ocorrer em um ambiente no qual os 
indivíduos possam refletir sobre suas experiências e, também, onde o ensino e a apren-
dizagem devam ir além de uma perspectiva de estudos sobre globalização e saberes 
estritos das funções gerenciais. Entende-se que o desenvolvimento de competências, 
assim como ocorre nas empresas, não deve ser restrito à sala de aula. Deve ir além de 
um ambiente de transmissão de conteúdos e compreender também a perspectiva da 
ação prática dos processos de aprendizagem para o desenvolvimento de competências.

Os problemas de aprendizagem e adaptação profissional têm levado à necessida-
de de uma educação acadêmica que permita desenvolver profissionais por meio de um 
processo de aprendizagem continuada. No contexto do ensino em Administração no 
Brasil, inúmeras críticas são realizadas em relação aos métodos de ensino pelos quais 
os estudantes assumem uma postura passiva em aulas predominantemente expositi-
vas (DIAS; SAUAIA; YOSHIZAKI, 2013). Segundo Aili e Nilsson (2015), as universidades 
deveriam apostar em programas orientados para a prática, bem como ajudar os alunos 
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a desenvolverem aquilo que chamam de governança da profissão. Essa governança ca-
racteriza-se pela capacidade de dirigir suas próprias carreiras, identificando as necessi-
dades de aprendizagem.

Posto isso, o objetivo deste estudo foi investigar os processos de aprendizagem 
de competências de alunos de Administração da Universidade Federal do Espírito Santo 
em programas extracurrilares – Iniciação Científica (IC), Empresa Júnior (EJ) e Programa 
de Educação Tutorial (PET). Para atingi-lo, buscou responder à seguinte questão de pes-
quisa: Quais competências são desenvolvidas por alunos de Administração a partir de 
sua participação em programas extracurriculares?

Este artigo está dividido em quatro tópicos além desta introdução. No referencial 
teórico são discutidos os temas aprendizagem e desenvolvimento de competências de 
estudantes de curso superior em Administração. Em seguida, é apresentado o percurso 
metodológico adotado nesta pesquisa. Por fim, são apresentadas a análise dos resulta-
dos e as considerações finais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Aprendizagem nas Organizações e no Local de Trabalho

Embora os estudos sobre aprendizagem tenham sido circunscritos, durante mui-
tos anos, aos fenômenos e processos cognitivos individuais, recentemente especial 
atenção tem sido dada à aprendizagem que ocorre nas organizações por meio de inte-
rações sociais. Nesse contexto, a aprendizagem vista de um ponto de vista social pode 
ser entendida também como uma perspectiva pragmática, pois a ênfase incide no modo 
como se dá a aquisição de conhecimentos por meio da experiência e da investigação, e 
também como ocorre o desenvolvimento de identidades (BRANDI; ELKJAER, 2011).

Nas organizações, a aprendizagem pode ser entendida como um processo em que 
as pessoas aprendem ao realizarem atividades sociais e cognitivas. Esse processo ocorre 
por meio da participação e contribuição das pessoas na constituição da realidade à sua 
volta, processos estes que permitem que esses sujeitos sejam capacitados a atuarem 
ativamente em uma complexa rede de atividades e de relacionamentos (GHERARDI;  
NICOLINI; ODELLA, 1998). A abordagem de aprendizagem nas organizações relaciona-se 
intimamente com a ideia de processo, pois compreende que, para que ocorra apren-
dizagem, são necessárias a participação e interação dos indivíduos com o ambiente, a 
troca de conhecimentos com os pares e a socialização. Assim, os processos de interação 
e participação podem ser entendidos como pano de fundo para a ocorrência da apren-
dizagem nas organizações, em que a linguagem pode ser também entendida como o fio 
que tece esse pano (FERREIRA; GODOY, 2015).

Além disso, a aprendizagem no local de trabalho apresenta-se como um espaço 
de engajamento produtivo e de oportunidades em um extenso conjunto de processos. 
O ato de trabalhar próximo ao colega por determinado tempo possibilita que ocorra a 
aprendizagem, uma vez que nessa relação fazem perguntas, recebem respostas e com-
partilham experiências sobre “como, quando e por que” certas atividades e ações ocor-
rem (ERAUT, 2011). Assim, o fato de colegas aprenderem entre si possibilita a criação de 
um espaço que atua como meio para o desenvolvimento da aprendizagem, chamado de 
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espaço de intervenções no local de trabalho. Tais intervenções podem ser entendidas 
como alianças políticas, discursos e uso de tecnologias. Em muitos casos, a intervenção 
é direcionada para determinados comportamentos, modos de comunicar e atitudes, os 
quais são desencadeados por meio da reflexão. Assim sendo, o êxito na intervenção 
passa a depender das habilidades dos indivíduos em aprender, refletir e mudar (ELK-
JAER; NICKELSEN, 2016).

Compreende-se que as abordagens que focam a aprendizagem nas organizações 
e no local de trabalho consideram o papel do indivíduo como parte essencial desse pro-
cesso, porém, além da importância do protagonismo do indivíduo, o tipo de organiza-
ção, a cultura hierárquica e os efeitos da adhocracia são fatores também importantes 
(PALOS; STANCOVICI, 2016). Neste contexto, a aprendizagem informal apresenta-se com 
o objetivo de ressaltar o papel da experiência fora dos ambientes formais e estrutura-
dos de ensino. Abre-se espaço para os aspectos informais e incidentais, que ocorrem 
como resultados da construção de significados que os indivíduos fazem de sua expe-
riência cotidiana (ENOS; KEHRHAHN, BELL, 2003).

A aprendizagem informal pode ocorrer em instituições de ensino, mas delas inde-
pende. É o tipo de aprendizagem que ocorre quando os indivíduos desempenham ativi-
dades em ambientes organizacionais ou fora deles. Quando não é intencional, a apren-
dizagem é denominada incidental, ou seja, ocorre como uma espécie de efeito colateral 
de uma atividade. Diferentemente da aprendizagem formal, quando as regras e normas 
são altamente estruturadas pela organização, na aprendizagem informal o que ocorre é 
um processo pouco estruturado. É um processo que se torna um subproduto de outras 
atividades – as tarefas rotineiras, interação, experimentar por meio de tentativa e erro 
(MARSICK; WATKINS,1990).

Nessa linha, um estudo analisou a interação de 44 alunos em um curso de gramá-
tica inglesa utilizando o sistema de Clickers (dispositivos utilizados pelo estudante para 
escolha de opção de resposta sobre questão apresentada em sala de aula). Foi consta-
tado que, ao responderem às questões, os resultados escolhidos eram mais assertivos 
quando os estudantes discutiam previamente as questões para respondê-las de modo 
colaborativo e compartilhado (MCDONOUGH; FOOTE, 2015). Observa-se assim como o 
formal e informal alinham-se em um contexto de aprendizagem individual e comparti-
lhada ao mesmo tempo.

Além disso, a relação entre aprendizagem informal e incidental também é mútua, 
pois a aquisição de conhecimentos codificados ou formalizados é um processo comple-
xo de aprendizagem. Por outro lado, o contexto informal influenciado pela organização 
cria um ambiente propício para a prática da aprendizagem informal, gerando interações 
e consequentemente a aprendizagem incidental. Nota-se, portanto, a relação intrínseca 
dessas abordagens com a perspectiva da aprendizagem situada, pois a aprendizagem 
gerada em um contexto informal também está situada em um contexto social e históri-
co determinado.

Sobre essa abordagem, ao propor o conceito de aprendizagem situada, Lave e 
Wenger (1991) afirmam que tal aprendizagem ocorre por meio de um processo de par-
ticipação em comunidades de prática. O caminho da aprendizagem nessas comunida-
des se dá em um percurso de legitimação que vai da periferia ao centro.
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Nessa linha, a aprendizagem baseada em práticas envolve a cooperação dos indi-
víduos com objetivo mútuo de compreender as mudanças contínuas e o significado das 
atividades situadas em uma comunidade de prática (ROVIO-JOHANSSON, 2018), na qual 
o “saber” e o “fazer” se conectam ao termo “prática”. Compreende-se o conceito de 
materialidade, fabricação manual, artesanato e conclui-se que o conhecimento é pro-
duzido por meio das práticas que são aprendidas em um contexto situado (GHERARDI; 
STRATI, 2014). Assim, é possível visualizar a fronteira e a relação entre todos esses pro-
cessos de aprendizagem na ação (na organização, no local de trabalho, informal/inci-
dental, colaborativa, situada) com a abordagem teórica de competências.

Competências profissionais

Competência pode ser compreendida por meio de, pelo menos, três diferentes 
abordagens. A primeira sustenta que a competência é um conjunto de atributos detidos 
pelas pessoas e que tem relação com desempenhos superiores. A competência assume 
características de um recurso, ou commodity (BOYATZIS, 1982; FLEURY; FLEURY, 2001). 
Nessa abordagem opera-se uma separação entre o indivíduo, que detém um conjunto 
de competências, e o contexto de trabalho. Em sentido oposto, a segunda abordagem 
define as competências como um conjunto de requisitos ligados às atividades. Em vez 
de atributos individuais, as descrições das competências derivam das ocupações pro-
fissionais (CHEETHAM; CHIVERS, 1996). Embora definam as competências de maneira 
diferente, essas abordagens compartilham a visão dicotômica do fenômeno da compe-
tência: o indivíduo e o contexto são duas unidades de análise distintas. A terceira abor-
dagem caracteriza a competência como a mobilização de um conjunto de recursos indi-
viduais e coletivos para lidar com situações em contextos específicos de trabalho. Em vez 
de um conjunto de atributos, a competência é descrita como um saber agir (LE BOTERF, 
2003). Fundamentada no construtivismo francês, a competência assume uma ontologia 
relacional, quando indivíduo e contexto formam uma única unidade de análise.

 Nessa terceira abordagem destacam-se os estudos de Le Boterf (1999). Este au-
tor afirma que a competência não é um estado de ser ou uma posição estabelecida, 
pois possuir um conjunto de conhecimentos não significa necessariamente que o indiví-
duo seja competente. A competência é definida como um conjunto integrado de sabe-
res, tais como: saber (savoir), saber fazer (savoir-faire) e saber agir (savoir-agir). Esses 
saberes, no entanto, precisam ser mobilizados pelos indivíduos em situações práticas 
para que efetivamente possam ser considerados competentes.

 Essa capacidade de mobilizar recursos é totalmente dependente do contexto, 
uma vez que “a competência se constrói com a prática [...], na qual se multiplicam as si-
tuações de interação [...], da repetição e da variação, graças a um engajamento pessoal 
em seguidos intercâmbios e um forte desejo de entender e fazer-se entender” (PERRE-
NOUD, 1999, p. 21).

Embora se constate a polissemia conceitual em torno da competência (RUAS, 
2001; GODOY; ANTONELLO, 2009; DUTRA, 2010), uma das definições mais utilizadas é 
a que apresenta a competência como um saber agir com responsabilidade, que implica 
integração/transferência de conhecimentos, recursos e expertises que possam contri-
buir para geração de valores, em termos econômicos para a organização, e sociais para 
os indivíduos (FLEURY; FLEURY, 2001).
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Clarke (2018) mostrou que universidades têm adotado modelos de ensino que 
privilegiam a formação de estudantes, baseando-se em competências técnicas (conhe-
cimentos e habilidades) para fomentar a empregabilidade dos egressos. Seu estudo 
apresenta um modelo que considera relevante a análise de competências baseadas em 
aspectos tais como personalidade, atitudes e comportamentos voltados à carreira pro-
fissional. Esta autora afirma que seu modelo de análise multidisciplinar auxilia a identifi-
cação de responsabilidades individuais (para estudantes e egressos), além de contribuir 
para a análise desses aspectos no contexto de outros países, sobretudo no campo de 
estudos sobre empregabilidade abordados na Administração e carreira profissional dis-
cutidos em Psicologia.

No contexto do Ensino Superior de Administração, a abordagem de competências 
de fundo surge como uma forma de explicar como os estudantes realizam atividades 
que não representam situações reais de trabalho e também não envolvem a relação 
salarial (ZARIFIAN, 2011; GODOY; ANTONELLO; 2009). A chave para o êxito na inserção 
no mercado de trabalho desses estudantes tem relação com a capacidade de mobilizar 
experiências que caracterizam e se ajustam ao perfil de competências que os emprega-
dores realmente buscam (GRIBBLE; BLACKMORE; RAHIMI, 2015). Em outras palavras, os 
processos de aprendizagem na ação atuam como elementos que mobilizam o processo 
de formação de competências de fundo desses estudantes, uma vez que ao iniciarem 
suas carreiras profissionais essas competências se materializam em competências reais.

METODOLOGIA

A abordagem adotada neste estudo é a qualitativa. Quanto aos seus objetivos, 
esta pesquisa pode ser classificada como descritiva e exploratória. Descritiva, pois busca 
observar, registrar, analisar e correlacionar fatos ou fenômenos com a finalidade de pro-
porcionar maiores informações sobre o assunto (CERVO; BERVIAN, 2004) e exploratória, 
pois busca explorar um tema que não acumula conhecimentos e análises sistemáticas 
no mundo científico (VERGARA, 2004).

Ressalta-se que quanto aos temas: aprendizagem, competências, programas ex-
tracurriculares e/ou IC, EJ e PET, foi realizada uma revisão de literatura tendo como cri-
térios a seleção de artigos publicados entre os anos de 2010 e 2017 em 13 periódicos 
nacionais e internacionais registrados na base Qualis/Capes com as classificações A1, 
A2 e B1.

Por meio desse processo foram localizados 133 artigos, 92 deles sobre aprendiza-
gem, 36 sobre competências, 3 relacionando aprendizagem e competências e apenas 
2 tratando sobre o programa EJ, contudo em todos artigos localizados, nenhum deles 
relaciona especificamente a aprendizagem ou desenvolvimentos de competências em 
programas extracurriculares.

Sobre o locus de pesquisa, os programas extracurriculares são espaços privilegia-
dos para estudar a temática do desenvolvimento de competências. Primeiro, situam-se 
na interseção entre a academia e a prática profissional. Em segundo lugar, esses espaços 
possibilitam uma aproximação entre docentes e discentes, revelando-se uma importan-
te iniciativa para a construção do conhecimento mútuo (XAVIER; GOULART, 2008).
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O programa EJ é regulamentado pela lei 13.267/2016, que define que pode ser 
considerada EJ a entidade organizada como associação civil, administrada por estudan-
tes que estejam frequentando cursos de Graduação em Instituições de Ensino Superior 
(IESs), tendo como objetivo a execução de projetos e serviços que permitam contribuir 
para o desenvolvimento acadêmico e profissional e como resultado final a capacitação 
dos estudantes associados para o mercado de trabalho (BRASIL, 2016).

O programa de IC é fomentado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq) – órgão ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-
ções e Comunicações (MCTIC), responsável pelo fomento e incentivo à pesquisa cien-
tífica, com o objetivo de formar pesquisadores brasileiros (BRASIL, 2017). O Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Pibic) exerce um papel importante na for-
mação de estudantes como novos pesquisadores.

O PET foi instituído oficialmente pela Lei 11.180, de 23 de setembro de 2005, ten-
do como objetivo o fomento da aprendizagem tutorial por meio de grupos compos-
tos por estudantes de Graduação e professores tutores, sendo também mantido por 
intermédio de bolsas de estudos, seguindo o modelo de distribuição aplicado pelo Pibic 
(BRASIL, 2005).

A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas. Para 
Laville e Dionne (1999), essa técnica de entrevista é adequada às pesquisas qualitati-
vas, pois permite certa flexibilidade. Embora as perguntas sejam elaboradas com an-
tecedência, o entrevistador conduz sem precisar seguir uma ordem, podendo retirar 
algumas perguntas caso considere pertinente ou até mesmo adequá-las. As entrevistas 
foram gravadas e transcritas para posterior análise.

No Quadro 1 são apresentadas algumas informações que permitem a caracteriza-
ção dos sujeitos de pesquisa. As entrevistas foram realizadas entre outubro e novembro 
de 2017. Os 15 entrevistados foram selecionados considerando suas participações nos 
programas extracurriculares entre os anos de 2015 e 2017.

Quadro 1 – Sujeitos de pesquisa

Fonte: Elaboração própria.

Programa Entrevistados Tempo no programa Ano na Graduação 
E1 2015 - atualmente 4º
E2 2013 a 2015 4º
E3 2013 a 2015 Colou grau em 2016
E4 2014 a 2015 5º
E5 2014 - atualmente 4º
E6 2015 a 2016 4º
E7 2017 - atualmente 3º
E8 2017 - atualmente 2º
E9 2017 - atualmente 3º
E10 2016 a 2017 3º
E11 2015 - atualmente 3º
E12 2016 - atualmente 2º
E13 2015 a 2017 3º
E14 2016 - atualmente 3º
E15 2016 - atualmente 3º

EJ

IC

PET
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A análise dos dados seguiu o protocolo de análise qualitativa dos dados proposto 
por Gibbs (2009). As análises foram realizadas com o auxílio do software NVivo versão 
11. As análises levaram à construção dos seguintes códigos: 1 – Fontes de aprendiza-
gem; 2 – Competências. Cada código foi analisado relacionando-os com cada programa 
extracurricular e com suas respectivas categorias temáticas, apresentando-se, primei-
ramente, os pontos comuns e depois passando para a análise das questões específicas 
(categorias) de cada programa.

Ressalta-se que os entrevistados estão identificados com siglas que vão de E1 até 
E15, seguido da sigla do programa extracurricular (Ex.: Entrevistado 7 do programa Ini-
ciação Científica, E7-IC).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesse tópico são apresentadas as categorias temáticas que emergiram das análi-
ses, vinculadas aos códigos Fontes de Aprendizagem e Competências. Essas categorias 
estão expostas separadamente, atreladas à Empresa Junior, Iniciação Científica ou Pro-
grama de Educação Tutorial, e são discutidas buscando suas similaridades e diferenças.

Fontes de Aprendizagem

Discutir as fontes de aprendizagem é, literalmente, abrir uma “caixa preta”, uma 
vez que as pessoas podem desenvolver variadas formas de construir conhecimento. No 
Quadro 2 são apresentadas as principais fontes de aprendizagem identificadas pelos en-
trevistados.

Quadro 2 – Categorias temáticas do código fontes de aprendizagem
EJ IC PET
Pesquisas na Internet Os professores Disciplinas do curso
Os professores Aprender fazendo Videoaulas do YouTube
Os pares Sites Convívio com o tutor
Aprender fazendo O fazer pesquisa
Experiências anteriores
Feedback

Fonte: Elaboração própria.

Foram identificadas entre os entrevistados dos três programas as categorias: 
pesquisas na Internet, sites e videoaulas do YouTube. O uso da Internet como fonte de 
aprendizagem é um ponto comum entre os participantes, por proporcionar acesso às 
informações (textos, dados, imagens, vídeos e resumos), podendo gerar menor depen-
dência dos professores. Ao utilizar tais informações, porém, os alunos devem superar 
dificuldades ligadas à confiabilidade das informações. Além disso, acesso a muita infor-
mação não significa necessariamente aprendizagem (MORAN, 2006).

O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) como fonte de apren-
dizagem traz à tona uma das características ressaltadas pelos autores da aprendizagem 
informal: o protagonismo dos estudantes. Para que o processo de aprendizagem ocorra 
são necessárias a iniciativa para assumir responsabilidades, a aptidão para refletir criti-
camente e a capacidade de pensar criativamente. Na aprendizagem informal também 
são consideradas as experiências vivenciadas como elemento central do desenvolvi-
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mento da educação de adultos (MARSICK; WATKINS, 1990). Esse processo de aprendi-
zagem informal ocorre como resultado da construção de significados que os indivíduos 
fazem de suas experiências cotidianas (ENOS; KEHRHAHN; BELL, 2003).

Outro ponto comum foram as categorias os professores, extraído dos responden-
tes da EJ-IC, e convívio com o tutor, extraído do PET. Ressalta-se que há diferentes papéis 
do professor na interpretação dessas categorias, pois este aparece como um orientador 
em problemas específicos em alguns momentos e, em outros casos, como o facilitador 
de acesso ao conhecimento. Nessa linha, o E3-EJ afirma que “quando há dúvidas, e es-
sas dúvidas são consideradas críticas para o sucesso de um projeto, recorremos aos pro-
fessores”. Já para a E6-IC, os professores atuaram como fontes de aprendizagem antes 
mesmo de sua participação na IC, conforme relata: “Os professores que conheci antes 
da minha orientadora da IC já haviam me orientado a respeito de como fazer uma pes-
quisa científica, como procurar artigos na Internet, nas bases de dados e isso foi minha 
principal base para realização da IC [...]”.

A relação professor-aluno nesses casos é completamente diferente daquela es-
tabelecida em sala aula. Aqui a relação é individualizada e os professores mudam de 
papel (de transmissores de conteúdos para orientadores). Essa mudança na relação 
professor-aluno traz significativas mudanças nos papéis desempenhados por ambos. 
Assim, deve-se dizer que a aprendizagem depende, em grande medida, do aluno, que 
passa a lidar com situações práticas e precisa desenvolver a capacidade de identificar 
problemas e saber fazer as perguntas certas.

Ainda sobre os pontos comuns, nos programas EJ e IC foram identificadas as ca-
tegorias aprender fazendo e no PET, a categoria fazer pesquisa como fontes de apren-
dizagem. Nesse contexto, o aprender fazendo passa pela ideia de aprender e se tornar 
autônomo na execução de uma tarefa ou atividade, processo que favorece o desenvol-
vimento de competências desses estudantes. A aprendizagem desenvolvida no contex-
to da realização das ações possibilita a aquisição de competências e aperfeiçoamento 
das práticas por meio da experiência (CHEETHAM; CHIVERS, 2001).

Cabe ressaltar o conceito knowing-in-practice (aprender na prática), pois enten-
de-se que essa aprendizagem ocorre fazendo (praticando) em um contexto de interação 
(GHERARDI, 2000). 

Para os participantes do PET, fazer pesquisa também é considerada uma fonte de 
aprendizagem. Pesquisa, para eles, significa buscar tecnologias e ferramentas consagra-
das no campo da Administração para usá-las na resolução de situações/problemas que 
encontram em suas atividades. É necessário, porém, fazer uma observação. Usar tecno-
logias e ferramentas não significa dizer que o conhecimento seja aplicado a situações 
reais. Para Schön (1983), é um engano imaginar que os profissionais resolvem proble-
mas simplesmente aplicando conhecimento científico ou tecnológico a situações reais. 
Toda aplicação é, em si, uma construção de conhecimento na prática. Para explicar esse 
processo utiliza o conceito reflection-in-action (reflexão na ação), ou seja, ao resolver 
problemas práticos, o profissional (praticante) realiza julgamentos e toma decisões. As-
sim, a aprendizagem é construída a partir da reflexão.
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Quanto aos pontos em que as fontes de aprendizagem se diferenciaram entre os 
programas, na EJ, foram identificadas as seguintes categorias: os pares, experiências an-
teriores e feedback. Aprender com os pares tem relação com a forma de organização da 
EJ. Os novos participantes (trainee) são selecionados, passam por um processo de trei-
namento com participantes mais experientes e são alocados em diretorias, ficando sob 
a responsabilidade de um mentor. Esse processo é interessante porque não tem relação 
com os períodos em que estão no curso, mas com o tempo de EJ.

Observa-se que o processo de construção da aprendizagem é influenciado pela in-
teração e troca de conhecimentos. De acordo com Silva (2009), esse processo de apren-
dizagem ocorre com base em um quadro de referências em que as pessoas constroem 
pressupostos, valores e conhecimentos baseados na vivência de suas experiências.

Sobre as experiências anteriores, tal fonte tem importante relevância nos proces-
sos de aprendizagem. É possível identificar na EJ que as experiências anteriores forne-
cem um background de conhecimentos que facilita o desenvolvimento das ações pelos 
participantes. Assim, o que se aprende em experiências anteriores tornam-se recursos 
para o desenvolvimento das competências atuais, mas cabe ao indivíduo adquirir a ca-
pacidade de mobilizá-los em situações reais (FLEURY; FLEURY, 2004; ZARIFIAN, 2011). As 
fontes da aprendizagem de competências envolvem a biografia do indivíduo, a forma-
ção escolar e a experiência profissional, de modo que as experiências anteriores não se-
jam compreendidas apenas com relação às experiências profissionais, mas como parte 
de um conjunto de saberes que devem ser mobilizados no contexto profissional (LE BO-
TERF, 2003). Ainda sobre as experiências anteriores, é possível relacionar tal categoria 
com os achados de um estudo que investigou os aspectos da aprendizagem e desenvol-
vimento de competências na percepção de universitários que trabalhavam e cursavam 
o último semestre de um curso de Administração. No referido estudo, Antonello (2006) 
identificou que o processo de aprendizagem ocorria em um contexto situado de comu-
nidades de prática (LAVE; WENGER, 1991), quando os participantes mais novos se mo-
viam da periferia dessas comunidades para o centro.

Ainda na EJ, diferentemente do PET e da IC, a categoria feedback é vista como 
uma importante fonte de aprendizagem, uma vez que esse recurso possibilita que os 
membros sejam sistematicamente avaliados. Assim, o feedback gerado por meio de ins-
trumentos de avaliação de desempenho geram aprendizagem, pois a partir dos resulta-
dos das avaliações os participantes têm a oportunidade de discutir seus pontos fortes e 
a desenvolver. A avaliação sistemática é levada a sério na EJ, que procura utilizar muitas 
ferramentas de gestão de pessoas no processo.

Entre os petianos, a categoria disciplinas do curso foi a fonte de aprendizagem 
identificada apenas neste programa. Essa constatação destoa dos participantes dos ou-
tros programas extracurriculares. O participante consegue enxergar relação com o mun-
do do trabalho até daquelas disciplinas que gozam de menos prestígio nos cursos de 
Administração pelo país. A formação humanista é valorizada exatamente porque ajuda 
na utilização dos conhecimentos técnicos específicos nas empresas atendidas pelo PET.

Por outro lado, nos outros dois programas (IC e EJ) os participantes foram enfáti-
cos em afirmar que as disciplinas quase não contribuíam para a aprendizagem. Tal cons-
tatação pode apontar para duas direções distintas. A primeira delas guarda relação com 
a organização do próprio ensino em Administração, que separa momentos específicos 
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para a teoria (sala de aula) e para a prática (estágio e os programas extracurriculares 
estudados aqui). Schön (1983) mostrou a inadequação desse hiato entre a teoria e a 
prática. A segunda pode ser uma forma de crítica velada à instituição, cujos conteúdos 
estão distantes da realidade daquilo que é demandado dos alunos nos programas de IC 
e EJ. Na iniciação científica é até compreensível, pois os acadêmicos fazem apenas uma 
disciplina de projetos de pesquisa, que é oferecida no final do curso, e a maior participa-
ção nesse programa é de alunos cursando até o quinto período.

Na mesma direção, há estudos que apontam que, nas universidades públicas, o 
foco de docentes na produção científica, excesso de burocracia e a influência de uma 
estrutura departamentalizada têm levado à falta de interdisciplinaridade no processo 
de aprendizagem dos estudantes. É necessária a adoção de um ambiente de ensino que 
traga para o contexto de sala de aula a realidade local, problemáticas que envolvam si-
tuações reais de contextos organizacionais e que instiguem o senso crítico dos estudan-
tes (CEZARINO; CORRÊA, 2015).

É preciso, contudo, observar essa diferença de interpretação das disciplinas do 
curso sob diferentes lentes. Por um lado, tem sido comum ouvir por parte de alunos 
que a universidade se tornou retórica e seus modelos de ensino não se contextualizam 
com a realidade. Muitas vezes isso representa uma desvalorização da teoria e da concei-
tuação de problemas como forma de se aproximar da realizada organizacional. Diante 
de teorias, os alunos dizem querer mais prática, criando uma dicotomia artificial (ROES-
CH, 2015).

Para que a sala de aula seja fonte e espaço para desenvolvimento de processos 
de aprendizagem, requer do estudante uma dedicação pessoal e busca por desenvolver 
uma percepção própria dos fenômenos administrativos, bem como uma visão crítica 
das teorias que são estudadas (NICOLINI, 2003).

Competências

Neste tópico objetiva-se descrever as competências aprendidas pelos participan-
tes dos programas extracurriculares EJ, IC e PET. A partir daí, analisa-se comparativa-
mente os aspectos que se assemelham e se diferenciam, quanto ao desenvolvimento 
dessas competências nos programas. Assim, conforme disposto no Quadro 3, apresen-
ta-se as categorias identificadas.

Quadro 3 – Categorias temáticas do código competências
EJ IC PET

Competência social Competência social Competência social
Competência de gestão Competência acadêmica Competência de gestão

Competência técnico-profissional Competência de investigação 
científica

Competência de investigação 
científica

Competência de solução de 
problemas

Competência de solução de 
problemas

Competência de comunicação Competência de comunicação

Fonte: Elaboração própria.
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É importante ressaltar que estudos que buscam descrever e analisar competên-
cias aprendidas por estudantes em processo de formação refletem opiniões baseadas 
na compreensão daqueles que atuam em um contexto de formação. Assim, pode-se 
dizer que tais opiniões não refletem, efetivamente, as representações de situações reais 
de trabalho (GODOY; ANTONELLO, 2009).

Nas análises das competências identificou-se nos três programas a categoria com-
petência social. Ressalta-se que foi possível notar que no contexto de cada programa 
a classificação de competência social é representada por situações diversas. De igual 
modo, tal classificação diverge entre autores, pois para alguns as ações aqui representa-
das são mais voltadas para a competência comportamental.

Adota-se nesta análise, no entanto, a classificação de competência social, que 
pode ser compreendida por meio da interlocução dos aspectos que relacionam a capa-
cidade dos indivíduos em conhecer e dominar o uso dos recursos físicos para o traba-
lho, de ser capaz de assumir responsabilidades e de estar apto a se relacionar com os 
outros de forma heterogênea (RYCHEN; SALGANIK, 2005).

No contexto da IC, os respondentes citam questões voltadas às atividades de pes-
quisa científica, tais como realizar contato com sujeitos de pesquisa, agendar entrevis-
tas, saber conversar e estabelecer bom relacionamento pessoal. Ao descrever suas ati-
vidades e a relação com desenvolvimento de competências, o E8-IC expõe: “fazíamos 
perguntas se as pessoas tinham acesso à saúde, daí as pessoas diziam que tinham que 
acordar 4 horas da manhã e não conseguiam nem ficha, nem atendimento. Então isso aí 
foi algo muito difícil, pois tem que ouvir aquilo e não poder fazer nada”. 

Na resposta do E8-IC é possível identificar características da competência social, 
em que há o comprometimento e uma tomada de responsabilidade social por parte do 
indivíduo, além da capacidade de se relacionar com outras pessoas (ZARIFIAN, 2011; 
RYCHEN; SALGANIK, 2005). Na competência social o indivíduo deve desenvolver a ca-
pacidade de: “saber respeitar as pessoas [...] de acordo com os valores éticos. [...] ser 
capaz de interagir com as pessoas, considerando-se os aspectos da responsabilidade 
social em consonância com as novas situações e/ou pressões de trabalho” (GODOY; AN-
TONELLO, 2009).

Na EJ aparecem atividades voltadas ao atendimento a clientes, relacionamento 
pessoal, interação entre os pares e trabalho em equipe. Le Boterf (1999) define com-
petência como um conjunto integrado dos saberes, sendo: saber (savoir), saber fazer 
(savoir-faire) e saber agir (savoir-agir). O “saber agir” pode ser entendido como compe-
tência social, uma vez que representa a capacidade dos indivíduos de se relacionarem 
no meio em que estão inseridos. Já Zarifian (2003) classifica competência social como 
competências relacionais. Desse modo, no contexto de ensino e formação, competência 
social pode ser considerada uma competência fundamental, uma vez que é algo indis-
sociável das relações sociais.

Ressalta-se que, embora tenham sido identificadas outras competências comuns, 
a competência social foi a única que apareceu nos três programas EJ, IC e PET. Tal cons-
tatação é confirmada por outros estudos, os quais apresentam que as competências 
mais desenvolvidas no contexto acadêmico dos cursos de Administração diz respeito 
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àquelas que envolvem a capacidade de trabalho em equipe, cooperação, relacionamen-
to interpessoal, responsabilidade e engajamento, portanto, as competências sociais 
(SOUZA; ZAMBALDE, 2015; GODOY; ANTONELLO, 2009).

A competência de gestão foi comum aos programas PET e EJ. Ao questionar sobre 
competências aprendidas, os respondentes do PET apresentam questões voltadas à ges-
tão de projetos, como mostra a fala do E14-PET: “O que aprendemos muito é a gestão, 
a gestão que se faz dos projetos tem que ser próxima. Você não faz gestão a distância 
e a gente aprendeu isso bastante [...]”. Assim, ainda sobre as competências aprendidas, 
o E15-PET coloca: “[...] aptidões quanto à condução dos projetos, todos alunos do PET 
coordenam algum projeto específico, então acredito que a aprendizagem está muito 
presente nisso e aparece também nas nossas avaliações de desempenho [...]”.

Observa-se que competência de gestão, na forma de gestão de projetos, é viven-
ciada de forma muito intensa pelos participantes do PET, uma vez que cada estudante 
fica responsável por um. Essa responsabilização é um aspecto importante da metodolo-
gia do PET, pois é fundamental que as organizações ofereçam “as condições necessárias 
(formação, atribuições, equipamentos, recursos, direito à experimentação, direito ao 
erro...) ”, para que ele, realmente, disponha do poder de ação e iniciativa (LE BOTERF, 
2003, p. 81). Ressalta-se que formação, direito à experimentação e direito ao erro são 
condições essenciais dos programas extracurriculares aqui investigados, sobretudo o 
PET. Nessa perspectiva, portanto, o desenvolvimento das competências de gestão en-
volve tanto a capacidade do indivíduo de se envolver, se engajar, bem como as condi-
ções a ele oferecidas para que tais competências sejam desenvolvidas.

Outra questão comum aos programas PET e EJ foi a identificação das competên-
cias de solução de problemas. E11-PET afirma: “[...] a gente não pode esperar que nos 
deem um projeto pra fazer e esperar que venham as coisas de mão beijada, nós temos 
que correr atrás”. Na EJ não é diferente, e nesse sentido a E2-EJ também expõe: “[...] a 
gente identifica bem o que não tá legal, o que pode desenvolver, o que realmente con-
diz com meus valores que eu preciso desenvolver e aí você vai buscar desenvolver [...]”.

Quando, portanto, os respondentes da EJ e PET identificam obstáculos ou ques-
tões a melhorar nos processos ou nos projetos em que eles atuam e, ao agirem, con-
cretizam soluções, logo, eles desenvolvem a competência de solução de problemas em 
um contexto em que eles realizam o traslado do conteúdo teórico para respaldar suas 
ações. Isso reforça as conclusões de Perrenoud (1999), que argumenta que tais compe-
tências são desenvolvidas com base em treinamentos e na mobilização de recursos do 
conhecimento para aplicação na ação.

No PET e EJ identificou-se as competências de comunicação. Nesse contexto, o 
E13-PET afirma que “saber se comunicar com os diferentes públicos e em diferentes 
linguagens” foi uma competência aprendida. Essa competência é essencial ao contexto 
organizacional, de modo que Zarifian (2011, p. 45) chega a afirmar que “trabalhar é, em 
parte pelo menos, comunicar-se”. Segundo este mesmo autor, isso se deve ao fato de 
que a qualidade do processo de comunicação mostra-se fundamental para o desempe-
nho organizacional.
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Ainda sobre competências comum, a competência de investigação científica foi 
identificada nos programas de IC e PET. E6-IC descreve que a “realização da entrevista 
em si, buscar material sozinha na Internet, coisas que realmente vão acrescentar, por-
que isso é difícil fazer, pois você encontra muito conteúdo e se você não sabe se aquilo 
te acrescenta ou não, porque tem muita coisa solta, então precisa saber filtrar [...]”.

No PET, embora não seja tão incidente a identificação de competência de investi-
gação científica como foram na IC, ainda assim o E11-PET afirma desenvolver tal compe-
tência ao expor: “a questão do artigo, acho que hoje eu já saberia fazer mais ou menos 
um artigo sem tanta ajuda de um professor”. E14-PET complementa que nos projetos 
de pesquisa eles precisam desenvolver competências voltadas à capacidade de “[...] for-
mular a teoria para dar partida no projeto; de como ir nos locais; como fazer a aborda-
gem; como desenvolver a maneira certa para chegar ao objetivo do seu projeto [...]”.

Observa-se que ao retratar a pesquisa nos programas de IC e PET, nos dois casos 
as competências de investigação científica atendem a objetivos distintos: na IC é para 
a produção de artigos mais estruturados metodologicamente, com uma ampla investi-
gação teórica, dado o aprofundamento nas técnicas de pesquisa que esse programa se 
propõe; e no PET para desenvolver conhecimento para e sobre a organização atendida.

Ressalta-se, entretanto, que os estudantes dos dois programas desenvolvem com-
petências de investigação científica, por considerar o locus de desenvolvimento de es-
tudos científicos como elemento diferencial e identificador de tal competência. Nesse 
sentido, o contexto acadêmico de pesquisa, no qual as habilidades e capacidades são 
desenvolvidas, permite que haja a interação necessária para a aprendizagem da compe-
tência de investigação científica (TEIXEIRA; VITCEL; LAMPERT, 2008).

Colocadas as competências comuns, identificou-se também as competências es-
pecíficas de cada programa. O entrevistado E4-EJ afirma: “na verdade, é muita coisa 
técnica, a parte técnica ela é muito extensa [...]”. A competência técnica compreende 
os saberes procedimentais do “como deve ser feito” e “como proceder para”. Diferente-
mente dos saberes teóricos, que são abstratos e, portanto, desvinculados da ação ime-
diata, na competência técnico-profissional o indivíduo e o contexto são inseparáveis. Os 
saberes de como funciona e como fazer funcionar são colocados em jogo no contexto 
da ação profissional (LE BOTERF, 2003).

O desenvolvimento de competências técnico-profissionais pode ser entendido 
como espaço para aprimoramento do desempenho, quando o indivíduo deve assumir 
responsabilidades profissionais quanto ao cumprimento de prazos, controle dos proces-
sos produtivos e consequentemente o alcance de um desempenho de qualidade (ZARI-
FIAN, 2011).

No contexto da IC também se identificou a competência acadêmica. Sobre tal 
competência os participantes citam habilidades relacionadas à escrita e leitura de tex-
tos acadêmicos, capacidade de interpretação e compreensão ao ler artigos científicos. O 
entrevistado E7-IC descreve: “aprendi a pesquisar e a ler, pois eu não tinha o hábito de 
leitura de textos científicos, além da leitura de livros, pois fora do mundo acadêmico eu 
não conseguia ler nem cinco páginas e agora eu aprendi isso. Aprendi a fazer resenhas 
sobre o que eu leio [...]”. Observa-se o processo de desenvolvimento da competência 
acadêmica na ação, pois o estudante reconhece que adquiriu um novo hábito (leitu-
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ra) e passou a compreender melhor textos científicos e a organizar os conhecimentos 
neles contidos. A competência acadêmica aqui é compreendida como a capacidade de 
aplicação do conhecimento, compreensão e tradução de dados empíricos, sintetização 
de informações e realização de julgamentos com base em argumentos teóricos (COLLIS, 
HUSSEY; 2003).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta pesquisa qualitativa foi investigar os processos de aprendizagem 
e desenvolvimento de competências de estudantes participantes dos programas extra-
curriculares Empresa Júnior (EJ), Iniciação Científica (IC) e Programa de Educação Tuto-
rial (PET), e foi orientada pela seguinte questão de pesquisa: Quais competências são 
desenvolvidas por alunos de Administração a partir de sua participação em programas 
extracurriculares?

Os resultados apontam para um descompasso entre a sala de aula e os programas 
extracurriculares. De modo quase unânime, os estudantes afirmam a insignificância dos 
conteúdos das disciplinas para aquilo que é demandado nos programas. Essa constata-
ção merece uma reflexão. Vários autores têm feito críticas à ineficácia do ensino con-
teudista no que diz respeito ao desenvolvimento de competências (PERRENOUD, 1999; 
SCHÖN, 1983). Essas críticas mostram que o problema central está na epistemologia da 
prática adotada pelas instituições de ensino. Essa epistemologia baseia-se no pressu-
posto de que os indivíduos resolvem problemas práticos do mundo real aplicando co-
nhecimentos científicos e tecnológicos. Isso leva as instituições de ensino a encherem a 
cabeça dos estudantes de conteúdo, para que, quando estiverem no mercado de traba-
lho, sejam capazes de aplicá-los. Os estudos baseados em prática têm demonstrado que 
o conhecimento é situado, ou seja, é criado e modificado na prática (GHERARDI; STRATI, 
2014). Ao afirmarem a irrelevância dos conteúdos aprendidos nas disciplinas diante dos 
problemas práticos que enfrentam nos programas extracurriculares, os sujeitos de pes-
quisa corroboram as críticas desses autores.

A maior parte das fontes de aprendizagem mencionadas pelos participantes dessa 
pesquisa apontam para um maior protagonismo dos estudantes na busca de soluções 
para os problemas que enfrentam nos programas. Exceto no caso da Iniciação Científi-
ca, em que aparece uma maior dependência dos professores orientadores, nos demais 
programas as falas dos estudantes apontam para uma maior autonomia na busca de 
soluções para os problemas. Isso vai ao encontro da discussão proposta por Zarifian 
(2003, 2011) a respeito da competência. Para ele, tomar iniciativa e assumir responsa-
bilidade são centrais para o desenvolvimento da competência profissional. Diante dos 
problemas que enfrentam, quando os estudantes buscam alternativas para solucioná-
-los, atuam ativamente para o desenvolvimento de suas competências.

Uma palavra deve ser dita a respeito da competência social, aquela que apare-
ceu em todas as entrevistas. Um dos quatro pilares da educação proposto pela Unesco 
(1998), no Relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século 21, está 
“aprender a viver juntos”. A ideia é que à educação do século 21 não basta focalizar a 
aprendizagem de múltiplos saberes e saber-fazer, que são fundamentais à sociedade 
do conhecimento. Caberá à educação estimular os indivíduos a “participar e cooperar 
com os outros em todas as atividades humanas” (UNESCO, 1998, p. 90). Isso implica 
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o desenvolvimento de competências sociais, para que indivíduos superem os conflitos 
inerentes à participação em grupos e sejam capazes de atingir objetivos coletivos. De 
certa forma, a participação dos estudantes nos programas extracurriculares os estimula 
a desenvolverem tais competências.

Uma contribuição importante deste estudo é apontar aos atores envolvidos nos 
processos de ensino/aprendizagem da instituição (estudantes, professores, tutores e 
orientadores) a importância da participação de todos na construção desses programas 
extracurriculares, considerando seu potencial para o desenvolvimento de competên-
cias e, atrelado a isso, o desenvolvimento acadêmico e profissional dos discentes. Outro 
ponto é o ganho em experiências que os estudantes adquirem, uma vez que a parti-
cipação nos programas proporciona um diferencial tanto em seu currículo acadêmico 
quando profissional.

 Compreende-se que a conotação “aprendizagem de competências para além da 
sala de aula” visa justamente a quebrar esse paradigma, ou seja, levantar essa discussão 
por meio de novos estudos para que possa haver novas reflexões, debates e proposi-
ções. Nesse sentido, o presente estudo visa a contribuir com o enriquecimento desse 
debate e expandir essa discussão, uma vez que se entende que o contexto atual das 
organizações exige cada vez mais dos indivíduos a capacidade de aprender e desenvol-
ver novas competências. Dada essa dinâmica, o Ensino Superior em Administração deve 
exercer um importante papel de formação desses profissionais, seja para formar para o 
mercado de trabalho ou para a carreira acadêmica.

Quanto às limitações, cita-se o fato de este estudo ter sido realizado apenas com 
estudantes da Ufes. Assim, uma possível abertura para outras universidades/faculdades 
públicas e privadas poderia ampliar a abrangência e os resultados do estudo.

Novas pesquisas podem ampliar a compreensão da contribuição destes e outros 
programas extracurriculares para o desenvolvimento de competências dos estudantes. 
Sugere-se estudos comparativos entre estudantes que participam e que não participam 
desses programas. Tais pesquisas podem fornecer dados que estimulem as instituições 
de ensino a investir mais recursos nestes programas, como uma alternativa viável e fac-
tível para minimizar o gap entre o que se ensina em sala de aula e aquilo que é deman-
dado no mercado de trabalho. 
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